
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA


MIRO TEIXEIRA, Deputado Federal, eleito pela população do Estado do Rio de Janeiro, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte:
O Ministério Público Federal requisitou, perante o Supremo Tribunal Federal,  a instauração de inquéritos para a investigação de parlamentares pela prática de corrupção no que se convencionou chamar de “Escândalo das Sanguessugas”, que pode chegar a envolver noventa parlamentares, conforme as últimas revelações levadas ao público pela imprensa do País. 
As práticas narradas, se impunes, lançam as instituições políticas em descrédito e contaminam a legitimidade da futura composição do Congresso Nacional, com a eleição ou reeleição de representantes comprovadamente responsabilizados por crimes diversos contra a administração pública.

Se, de um lado, políticos violaram a Lei, de outro, políticos e demais agentes públicos não comprometidos com tais ações devem resposta tranqüilizadora à população, quanto à existência de instrumentos para preservar a organização democrática do País, livrando-nos de tentações autoritárias. 

Dentre os mecanismos de fiscalização, merece destaque a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo – AIME, prevista, de forma auto-aplicável, independente de regulamentação, no § 10 do art. 14 da Constituição Federal:

‘’§ 10.  O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude”.
A prova de corrupção impede o mandato, tendo ou não os crimes praticados ocorrido em período eleitoral. Qualquer restrição temporal à aplicação da ordem constitucional tornaria absolutamente inócua a norma, até porque dos crimes relativos às eleições já tratam os institutos próprios e infraconstitucionais. 

Há provas recolhidas pela Polícia Federal e Ministério Público que indicam, nas ações descritas, ofensas sem precedentes aos princípios constitucionais da moralidade e legalidade administrativa, suficientes para impedir o exercício de qualquer função pública e, com maior razão, de mandatos eletivos. Objetivamente, o processo democrático já está viciado pelas candidaturas de pessoas contra quem há provas de corrupção.

O prazo para a propositura dessa ação constitucional, de quinze dias, corre a partir da diplomação. Partidos Políticos têm legitimidade para propô-la, como já reconhecido pelo e.Tribunal Superior Eleitoral. Ocorre que ações intentadas por Partidos Políticos poderão ficar sob a desconfiança de almejar um segundo ou terceiro turno eleitoral e, por essa razão, seriam desqualificadas como “o choro dos derrotados”.

Os membros do Ministério Público Federal dispõem de prerrogativas e atribuições necessárias à preparação, instrução e propositura da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo.

O § 10 do art. 14 da Carta Política acima referido garante que não tomará posse o  eleito contra quem haja provas de  corrupção.  É o que basta.    

Dispensada está a existência de trânsito em julgado de qualquer outra decisão judicial. Trata-se de ação autônoma, de processamento próprio, para o qual são bastante as provas do ilícito, na acepção processual da expressão.

Não servem as declarações ou imprecações infundadas. Exigem-se provas. Não há necessidade de processo anterior. Provas são suficientes para iniciar o processo específico de impugnação do mandato. E elas existem em quantidade,  EM PODER DA JUSTIÇA.

Trata o § 11 de garantir o direito do impugnado ter a imagem preservada: 

“§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.”

Sem a intenção de causar ambiente de alarme, esta Petição tem o objetivo de recuperar a fé democrática da população, perplexa de ver eleitos e empossados candidatos contra os quais haja prova de corrupção.

Tramitam, repetimos, especialmente no Supremo Tribunal Federal, inquéritos com provas fartamente documentadas, contra candidatos ao pleito de 2006 corrente.  Não há possibilidade de conclusão e trânsito em julgado dos feitos até as próximas eleições. Há, todavia, à disposição do Poder Público, provas insofismáveis da prática de atos de corrupção, o que basta para que se cumpra a determinação do § 10. 

Mesmo o mais terrível criminoso tem o direito constitucional ao devido processo legal e à presunção de inocência. Todos os acusados terão seus direitos constitucionais assegurados e os exercerão, plenamente, no curso da ação de impugnação de mandato eletivo, cuja procedência só produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado.

O encaminhamento da presente Petição tem o claro objetivo de impedir a posse de eleitos contra os quais haja irrefutável prova de corrupção, capaz de instruir a inicial da AIME.

Pode ser uma fatalidade a existência de quadrilhas na composição atual do Congresso Nacional. Evitar que tais quadrilhas retornem ao parlamento é imperativo.

A urgência das medidas de caráter preparatório, tais como a instauração de procedimentos administrativos e/ou a requisição de documentos ou diligências (art. 7º da Lei Complementar 75/93) é ditada pelas indagações da opinião pública que está na condição de refém de artifícios legais que garantem a impunidade. A reação é devida.

Ademais, sem essas providências preparatórias, a critério dos Membros do Ministério Público Federal com atuação perante os Tribunais Regionais Eleitorais, o prazo de 15 dias para a propositura da ação não será cumprido. 

Por todo o exposto, e considerando ainda a proximidade do pleito, espera o requerente as providências que com maior saber Vossa Excelência adotará, a fim de que os Membros do Ministério Público que atuam perante os Tribunais Regionais Eleitorais, a seu critério, possam (a) tomar as medidas de caráter preparatório acima referidas e (b) propor, com base nas provas existentes e dentro do prazo constitucional, AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO contra quem comprovadamente tenha praticado abuso do poder econômico, corrupção ou fraude e que, por desventura, venha a ser eleito ou reeleito nas próximas eleições.

Termos em que 

Pede e espera deferimento.

Brasília, 2 de agosto de 2006

Deputado Miro Teixeira
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